
 

 

 

 

 

 

 
  

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/151/2025/XIII  

 

 

Assunto: Requerimento – PS pretende informação atualizada sobre todas as 

Estruturas de Missão e Grupos de Trabalho 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 14 de outubro de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 
 

 
 
 

Andreia Cardoso 
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REQUERIMENTO 

PS pretende informação atualizada sobre todas as Estruturas de Missão e 

Grupos de Trabalho 

 

A transparência na organização e no funcionamento da Administração Pública 

Regional constitui um princípio fundamental da boa governação. Impõe-se, por 

isso, que os cidadãos e os órgãos representativos disponham de informação clara 

e acessível sobre as Estruturas de Missão e os Grupos de Trabalho criados pelo 

Governo Regional, e, no caso dos Grupos de Trabalho, inclui-se aqueles 

eventualmente instituídos por membros do Governo. A informação a prestar deve, 

ainda, incluir a clarificação dos recursos públicos envolvidos nestas mesmas 

estruturas. 

Nos últimos anos, tem-se verificado a criação de diversas Estruturas de Missão e 

Grupos de Trabalho por parte do Governo Regional dos Açores, ou pelos seus 

membros, com objetivos setoriais variados, muitas vezes temporários ou 

complementares à ação das secretarias regionais, o que torna necessário 

conhecer com rigor a sua natureza e composição, bem com os custos associados. 

A recente demissão do Coordenador da Estrutura de Missão dos Açores para o 

Espaço (EMA-Espaço), divulgada na comunicação social regional, veio expor 

alegadas dificuldades de articulação institucional e eventuais sobreposições de 

competências com outras entidades, nomeadamente com a Agência Espacial 

Portuguesa, levantando dúvidas sobre a racionalidade e eficácia da manutenção 

de determinadas estruturas. 

Tal situação, a par da existência de outras Estruturas de Missão e Grupos de 

Trabalho criados entre 2021 e 2025, suscita a necessidade de um levantamento 

exaustivo que permita à Assembleia Legislativa exercer o seu papel de fiscalização 
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política da atividade governativa, avaliando a pertinência e utilidade das mesmas e 

aferindo o impacto financeiro destas entidades. 

É igualmente essencial assegurar que os encargos públicos associados à criação e 

manutenção destas Estruturas sejam devidamente justificados e proporcionais 

aos resultados obtidos, garantindo a boa utilização dos recursos da Região 

Autónoma dos Açores. 

Nestes termos, os Deputados abaixo assinados vêm requerer ao Governo Regional 

dos Açores que se digne remeter à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores a seguinte informação: 

1. Identificação e caracterização de todas as Estruturas de Missão e Grupos de 

Trabalho criados entre 1 de janeiro de 2021 e 30 de setembro de 2025, 

incluindo: 

  a) Denominação oficial e respetivo diploma de criação; 

  b) Data de início e, se aplicável, de extinção; 

  c) Secretaria ou entidade com a tutela; 

  d) Objetivos e missão definidos no ato de criação; 

  e) Estado atual da execução e resultados obtidos. 

 

2. Identificação nominal dos titulares e membros de cada Estrutura ou Grupo, 

indicando: 

  a) Funções exercidas; 

  b) Regime de exercício e tipo de vínculo contratual; 

  c) Data de nomeação e, quando aplicável, de cessação de funções. 

 

3. Informação financeira detalhada, para o mesmo período, discriminando: 

  a) Custos totais desagregados por Estrutura ou Grupo; 

  b) Remunerações, subsídios e encargos com pessoal; 

  c) Despesas com consultoria, estudos, deslocações e funcionamento; 
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  d) Fontes de financiamento (orçamento regional, fundos europeus ou 

outras). 

 

Ponta Delgada, 14 de outubro de 2025 

 

Os Deputados, 

 

Sandra Costa Dias 

 

Andreia Cardoso 

 

Carlos Silva 

 

Marta Matos 

 

José Eduardo 

 

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 

 

Inês Sá 

 

Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

José Miguel Toste 

 

Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

Mário Tomé 

 

Marlene Damião 

 

Patrícia Miranda 

 

Vasco Cordeiro 


